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MINISTERIO DA FAZENDA

/..	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

. PROCESSO NR.: 10840/000.066/91-54

SessXo de 15 de abril de 1993	 ACORDNO MR. 102-28152

RECURSO MR.:69874 - IRPF - EXS.:1988 a 1990

RECORRENTE :PAULO ROBERTO BARBOSA

RECORRIDA :DRF EM RIBEIRA° PRETOSSP
RLS/

IRPF: N2(o tendo o contribuinte logrado comprovar a
tempestividade de impugna0o nNo cm~ida pela
autoridade recorrida nãO se aprecia o mérito.
Recurso improvido.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por PAULO ROBERTO BARBOSA. •

ACORDAM co Membros da Segunda C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-.

sente julgado.

Sala das SessV5es em 15 de abril 1993

IRIN_U SiMIANER	 - PRESIDENTE.

-----
'e-5 -

7-----------.)FRANCISCIDE ' PN.R.JA C.C4IFFONI '.-- RELATOR

I	 .1
.... .••••„...	 etx41£01~-

VISTO EM	
Çk10.S • •VA TU E CARDOSO	

- PROUU D DRAOR A FAZENDA .

SESSMO DE:-- - - •	,	 NACIONAL
z 5 FEV 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WALDEVAN- ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, MARIA

CLEITA DE ANDRADE FIGUEIREDO, JULIO CESAR GOMES DA SILVA, CARLOS RO- H

11BERTO MONTEIRO BERTAZI.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.: 10840/000.066/91-54

RECURSO NR. g 69874 - IRPF - EXS. g 1988 a 1990

ACORDn0 NR. g 102-28152

RECORRENTE g PAULO ROBERTO BARBOSA

RELATORI . O

O presente processo teve origem na revisXo interna da

declaração de rendimentos do contribuinte PAULO ROBERTO BARBOSA CPF

003.529.421-34, devidamente qualificado nos autos relativas aos exer -

cicios de 1988, 1989 e 1990.

Na decisNo, a autoridade revisora conStatou a omissão

das dec1araç3es respectivas, tendo observado que o contribuinte pagou

imposto exclusivo na fonte, mas•omitiu -se de declaração. A partir des-

ta constatação e devidamente intimado tendo-se constatado o recebimen-

to de comissffes nos tr0s exercícios, não declaradas. O Auditor Fiscal

revisor lavrou o auto de infração de f1s.01/02. Lavrado como rendime- 1
1
1ento de cedula "H" a importãncia de Cz$ 2.400.000,00. relativo a

acréscimo patrimonial não justificado e na cédula "D" os valores de

oz$ 600.000,00 no' mesmo exerc .lcio mais Cz$ 3.000.000,00 no exercício

de 1909 e NCz$ 28.750,00 no exercicio de 1990, recebidos todos os lan-

çamentos a rendimentos omitidos de profissional auteinomo com base nos

art. 30 - III e art. 39-111 do RIR/80.

Deste lançamento suplementar resultou um total de c:

 tributário a favor da Fazenda Nacional no montante de 17.197,10
____...._____.....________,..______...._.......... 	 ................	 ..---,	 ,,,,,,._........_
BTN	 (fls.	 W...,/0b). em 16/01/'.».1— Após intimad6 -ã -1.:=E6.-f-her. ,....., débito é

tendo o contribuinte prestado novos esclarecimentos. A autoridade fis -

calizadora e em .fiwnçXo do expresso no inciso IV do art. 10 do decreto

No. 70.235/72, foi reaberto o prazo para impugnação, aruás ter a auto-

ridade revisora retificado o valor do credito tributário para

11.710,17 BTN, em função de erro do fato lançamento inicial (fis.24).
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.: 10840/000.066/91-54	 .

ACORDMó NR.N 102-28.152

As fls. 30/31 requereu o contribuinte dilatamento do
prazo e às fls. 35/37 impugnou o lançamento de ofício. Ouvida a auto-

ridade autuante (fls. 40/41), o Senhor Delegado da Receita Federal em

Ribeir'ão Preto prolatou a decisWo No. 357/91, rao tomando conhecimento

das razffes impugnatÓrias por intempestivas.

As fls. 50/53, recorre a tempo o contribuinte "a quo."

Este é o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.: 10840/000.066/91-54

ACORDMO NR. 102-28.152

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO OIFFONI

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos

da lei.

Alega o Recorrente em suas razes recursais que o se-

nhor Delegado da Receita Federal em RibeirNo Preto em sua deciSão ne-

gativa de conhecimento da impugnag .ão por intempestiva, teria equivoca-

do-se na contagem e no termo final do prazo legal para a contesta0o

do contribuinte.

v e

'	 It	 d	 r c: o r 1."	 a s s rri	 r g IA m n	 N

"Como se verifica dos autos, o impugnante dei-
xou escoar o prazo legal para impugnaçXo estabele -
cida pelo artigo 15 do Decreto No. 70.235/72, uma
vez que o prazo encerra-se-ia em 15 de abril, con-
siderando que a ci&ncia do auto de infraç gb se deu .
em 28 de fevereiro (4.R. de fis.28), quinta-feira,
e o deferimento do pedido de prorrogaçWo ocorreu I

em 01/04/91."

Para total esclarecimento do vertente caso,
pede-se v@nia para transcrever o artigo ;ç.: De-
creto No. 70.235/72:i

"Art. 5o. os prazos ser2(o contínuos, excluindo-se
nA........AW1...!MEIÉ?:53.2ffi....2 dia do inicio	 I

do vencimento.

Parágrafo iãnico. Os prazos só iniciam ou vencem no
dia de expediente normal no OrgWo em que ocorra o
processo ou deva ser praticado o ato." (grifo nos-

)
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10840/000.066/91-54

ACORDNO NR. 102-28.152

Tendo, o ora recorrente, recebido o auto de infração em
29 de fevereiro, o prazo inicial de 30 dias se esgotou
no dia 01 de abril, quando foi concedido o prazo de
mais 15 dias para apresentação da impugnação, isto por-
que o trigésimo dia(30 de março) era sábado. Conforme
se vê do artigo acima transcrito, a nova contagem de
prazo deveria se iniciar no dia seguinte, ou seja, no
dia 02 de abril, pois o dia do inicio é desconsiderado,
contando os quinze dias ocorridos, o prazo final seria
no dia 16 de abril, data essa que o Recorrente apresen-
tou sua defesa. Sendo, desta forma tempestiva e havendo
a obrigação da autoridade "a quo" em tomar conhecimento
de tal Impugnação.
Tudo a demonstrar o lamentável equivoco feito pelo No-
bre Delegado, e a procedência do presente pedido."

Entendo, s.m.j., não caber razão ao recorrente. Isto

porque, a prorrogação do prazo não implica em descontínuidade, por is-

so que não é concessão de outro prazo, mas extensão daquele já em cur-

so. De sorte que, considera-se, a meu juizo, como se fora um prazo to-

tal de quarenta e cinco dias, que observa, obviamente, o disposto no

art. 5. do Decreto 70.235/72. Ou seja, no caso em tela, o prazo teria

de fato começado a correr de acordo com o decidido às fls. 02 pelo Se-
,

	

nhor Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto, tenda-se concluído 	 •
em 15 de abril de 1992, como também entendeu a autoridade "a quo".

Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao re-

curso voluntário.

Brasília (DF), 15 de abril de 1993

\

Francisco\de aula Co rea C rneiro Giffoni - Relator
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